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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 30 / 2006

Senhor Presidente,

Considerando que os CONSEB’s – Conselhos de Segurança de Bairros são órgãos que atuam em parceria com bases comunitárias para conhecer e solucionar os problemas existentes de segurança numa região. Por sua vez, os moradores, comerciantes e industriais locais passam a conhecer os policiais e, através de reuniões e contatos pessoais com os mesmos, buscam soluções, visando a segurança e tranqüilidade de nossas famílias;

Considerando a sua própria finalidade, os CONSEB’s acabam por funcionar como pontos de observações importantes para se definir estratégias, ações e diligenciais. Ou seja, os CONSEB’s são olhos para que a polícia conheça mais profundamente as questões problemáticas a serem priorizadas e, pela proximidade, o próprio comportamento das pessoas do local, que muito ajudam a constatar atitudes suspeitas;

Considerando que os organismos policiais no Brasil enfrentam o desafio de definir estratégias e metas para uma nova concepção da atuação da polícia de modo mais eficiente, eficaz e constante, pois é comum atribuir-se às polícias a crescente e contínua sensação de insegurança expressada pela população. E o controle da criminalidade, cujas condicionantes são sobretudo estruturais (no campo econômico e social), exige soluções que ultrapassam a capacidade das polícias, toda vez que estas não pautem as suas ações operacionais, com a devida assistência das comunidades;

Considerando que está na prevenção do crime delito o mister, o enfoque primordial, da Polícia Comunitária, pois entrosada com todas as classes da sociedade onde atua, deixa de ser a “polícia do aconteceu”, passando a direcionar suas ações operacionais para ser a “polícia do pode acontecer”, fazendo da proação o seu principal instrumento de controle da criminalidade. E esse entrosamento da polícia com as comunidades permite a formação de uma consciência de que o crime não é problema só da polícia, mas também de cada cidadão, como consta na nossa Constituição;

Considerando que a Polícia Comunitária atua como uma nova filosofia de se pensar a prevenção e a proteção do cidadão e sociedade como um todo. Baseia-se na idéia de que os problemas sociais, sendo vetores condicionantes da criminalidade, em síntese terão, cada vez mais, soluções efetivas, na medida em que haja a participação dos seguimentos sociais na sua identificação, análise, proposta e implementação de ações conjuntas na busca por soluções;

Considerando que deve-se buscar a presença permanente do policial junto a um determinado logradouro, dando-se preferência pelo emprego do policiamento preventivo, mais próximo e em contato mais estreito com as pessoas, tornando-o mais visível e de mais fácil acesso;

Considerando que em 1997 o Governo do Estado de São Paulo assim definiu o Programa de Implantação da polícia Comunitária – “a Polícia Comunitária, dentro da nova filosofia de se fazer policiamento, é uma tendência mundial em que primordialmente se buscar uma relação mais estreita do policial de bairro com as pessoas, estabelecendo ações integradas aos demais órgãos locais para melhorar a qualidade geral de vida, onde a segurança é um entre tantos itens a serem conquistados”;

Considerando que toda vez que grupos de cidadãos ou moradores se reúnem para encaminhar soluções para problemas comuns o resultado é bastante positivo, pois pode fazer toda a diferença entre a aceitação e a resistência. E o processo de planejamento que desprezar essa condição poderá enfrentar sérios problemas no futuro. É o reconhecimento do potencial que a comunidade pode oferecer às organizações responsáveis pela segurança pública na solução de problemas que afeta a vida de ambos (comunidade e polícia);

Considerando que a grande diferença entre o policiamento tradicional e o comunitário está na simplicidade de comunicação deste últimos, facilitando a coleta de informações importantes, o estabelecimento de laços de confiança entre as partes, a condução das ações polícias de acordo com os interesses da comunidade e, como desfecho maior, uma melhor qualidade do serviço prestado. De acordo com esses princípios basilares podemos observar estreita semelhança conceitual com gestão pela qualidade. E a não observância dessa relação de semelhança pode ter sido o fator precípuo da não solidificação de projetos de policiamento comunitário empreendidos por algumas polícias militares pelo País;

Considerando que tenho recebido informações não oficiais de que o Governo do Estado de São Paulo, através de suas instâncias regionais de segurança pública, vem normatizando novas diretrizes para as bases de policiamento comunitário espalhados pelo Estado, determinando número certo de policiais efetivos por base existente e, só desta forma, poderiam continuar atuando como Polícia Comunitária. Fato que, dependendo do número de efetivos a serem estipulados por base, pode inviabilizar o projeto para muitos municípios de menos porte;

Considerando que essa situação, não oficial, é preocupante, pois com número de efetivos policiais deve ser o adequado às circunstâncias que prevalecem nos locais onde atuam cobrindo a sua real necessidade. E bom exemplo disso vimos constatando no sucesso do policiamento comunitário nos bairros do setor norte do nosso município que, conjuntamente com outros órgãos de segurança e com o CONSEB – Conselho de Segurança de Bairros do Extremo Norte,  vem realizando trabalhos frutíferos como o desmantelamento de gangues que transtornavam a população daquela região e, quando migravam, transportavam tal sentimento à outras; trabalho para o entendimento social, educativo e repreensivo, desenvolvendo um acordo social que preservou o direito das pessoas em “ir” e “vir”; palestras desenvolvidas em escolas dos bairros  a partir do Projeto “Comunidade Integrada. Comunidade Educada”; e outras ações cotidianas que se mostraram eficientes para resolver os problemas e tornar aquela região mais tranqüila e segura;

Considerando que se essa informação se confirmar, a formula para se manter alguns vestígios desse excelente trabalho será transformar a Base Comunitária em Posto Policial. Entretanto, pode representar uma regressão, pois o Posto Policial perde meios próprios de atuação, como veículos e a participação em projetos sociais comuns ao policiamento comunitário, prejudicando todo um trabalho até aqui desenvolvido e que futuramente fará muita falta no processo constante de manutenção da paz e da ordem até aqui conquistadas, que poderá melhorar ainda mais se não houver interferência; 

Considerando enfim, que a Polícia Comunitária consiste no resgate da função originária da polícia, como um mecanismo que proporciona ao Estado Democrático ingressar no cerne que o justifica e representa sua essência, que é assegurar a toda e qualquer pessoa proteção e garantia dos direitos reconhecidos e declarados como fundamentais. Fato que se torna possível como uma estrutura suficientemente adequada para atender às suas finalidades. Já com um Posto Policial Comum, sem os meios que sustentam as condições de um trabalho comunitário, tais avanços sofrerão prejuízos, não apenas ao nosso município, mas também àqueles municípios de porte igual ou equivalente ao nosso, onde tal iniciativa teve resultados positivos.  

SOLICITO ao Plenário, ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência ao Governador do Estado de São Paulo, Exmo. Dr. Geraldo Alckmin, ao Vice-Governador do Estado de São Paulo, Exmo. Sr. Cláudio Lembo, ao Secretário de Segurança Pública no Estado de São Paulo, Exmo. Sr. Saulo de Castro Abreu Filho, e ao Comandante Geral da Polícia Militar, Sr. Roberto Antonio Diniz, da MOÇÃO DE APELO para que, se realmente houver um plano de mudanças quanto ao número mínimo de efetivos policiais a atuarem nas Bases da Polícia Comunitária, considere a condição dos municípios menores que não dispõem de tantos efetivos assim e que, por isso, podem ser prejudicados com a medida e, também, a bom senso, considere a possibilidade de que sejam mantidas as atuais formas que são utilizadas para se definir adequadamente o número de efetivos, realmente, necessários, considerando-se as circunstâncias do local onde atuam.

Solicito ainda, que cópia dessa Moção seja encaminhada ao Comandante do Policiamento do Interior 3, ao Comandante do 33º BPMI, ao Comandante da 3ª Cia. da Polícia Militar de Bebedouro e, via e-mail, às Câmaras Municipais do Estado de São Paulo assim cadastradas na Secretaria desta Casa. 
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de fevereiro de 2006.
Gilberto de Barros Basile Filho

        VEREADOR - PFL
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